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O objetivo do trabalho foi analisar a participação de financiamentos rurais e 
agroindustriais nos ativos de bancos públicos e privados no período de 2012 a 2015. 
Trata-se de um estudo descritivo com abordagem quantitativa. A amostra não 
probabilística foi composta por 24 bancos, sendo 12 públicos e 12 privados, 
constantes do relatório indicativo do Balanço Geral, publicado pelo Banco Central do 
Brasil, data base dezembro de 2012. Os dados coletados foram obtidos na data 
base de 31 de dezembro, considerando o último balancete de cada ano do período 
analisado. Para cada banco e em cada ano foram calculados três indicadores 
econômico-financeiros: 1. Participação dos financiamentos rurais e agroindustriais 
(FRAs) nas operações de crédito, 2. Participação dos FRAs no ativo circulante e 
realizável a longo prazo e 3. Participação dos FRAs nos ativos totais. As análises 
consideraram a segmentação dos bancos públicos e privados, empregando-se 
estatística descritiva e estatística inferencial com base nos testes Teste U de Mann-
Whitney, Anova de Friedman e Teste de Postos com sinal de Wilcoxon. Constatou-
se, após a apuração de 288 indicadores econômico-financeiros, que embora a 
estatística descritiva tenha apresentado indícios de diferenças na participação dos 
FRAs  nos ativos de bancos públicos e privados, os resultados da estatística 
inferencial indicaram, em geral, que essas diferenças não foram significativas no 
período de 2012 a 2015. O estudo é inédito e seus resultados podem ser 
reproduzidos para outras pesquisas na área, além de auxiliar os acadêmicos e 
outras partes interessadas, como tomadores de decisão nas instituições financeiras 
e formuladores de políticas do governo, especialmente quanto à oferta de crédito 
rural no país. 
 
Palavras-chave: crédito rural, financiamentos rurais e agroindustriais, análise 
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O Brasil necessita de uma forte economia para superar desafios do mercado 
mundial. Um dos instrumentos utilizados pelo Governo para consecução desse 
objetivo é o Crédito Rural. O tema é relevante no contexto brasileiro, dado que a 
economia do país é referência no mercado de exportação de commodities agrícolas. 
O agronegócio, por exemplo, respondeu por cerca de 21,48% do Produto Interno 
Bruto (PIB) em 2015, e teve um crescimento médio de 2,9% a.a. no período de 2000 
a 2015 (CEPEA, 2016).  
O Crédito Rural tem importância em relação à economia rural e à necessidade 
do amparo ao produtor, não somente ao grande produtor exportador, mas aos 
pequenos e médios produtores, por meio do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF) e do Programa Nacional de Apoio ao Médio 
Produtor Rural (PRONAMP), além de deter posição essencial como instrumento de 
políticas agrícolas para o desenvolvimento do país.  
A política de Crédito Rural é essencial para subsidiar, financiar e/ou promover 
o setor agrícola (ARAÚJO, 2011), pois proporciona a circulação de alimentos, 
fornece tributos para o Estado, elevando investimentos e gerando empregos no 
curto e no longo prazo, e para os produtores rurais gera mecanismos para o avanço 
da produção, o aumento da rentabilidade, avanço social e cultural, e ainda possibilita 
o fortalecimento econômico de todos os envolvidos, inclusive do consumidor final. 
Com o passar dos anos, houve mudanças na forma de atuação do Governo no 
Crédito Rural, o que estimulou a introdução do setor privado na comercialização 
desse crédito. Desta forma, gradualmente bancos privados foram sendo inseridos no 
contexto econômico de financiamento da agricultura rural e agroindustrial, em que 
bancos públicos tradicionais, como o Banco do Brasil, já eram referências.  
A análise da evolução da participação do financiamento rural e agroindustrial 
nos ativos de bancos é relevante para a compreensão das forças e dos elementos 
do ambiente que afetam as regras do jogo e a maneira como os agentes se 
relacionam (NORTH, 1990). Essa afirmação é válida para o mercado de Crédito 





Por meio da análise de balanços, pretende-se verificar a participação dos 
financiamentos rurais e agroindustriais em relação aos ativos totais de bancos, 
empregando-se indicadores econômico-financeiros (ASSAF NETO, 2012).  
Nesta pesquisa, o termo “ativo” significa o conjunto de bens e direitos de uma 
entidade ou as aplicações de recursos de uma empresa (GOULART, 2002). Por sua 
vez, os termos “ativos totais”, “ativos circulantes e realizáveis a longo prazo”, e 
“operações de crédito” são extraídos do Balancete Geral de bancos (BCB, 2016). 
 Pretende-se realizar consulta e levantamento de dados no Plano Contábil 
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Cosif) do Banco Central do Brasil  - 
BCB, entre 2012 e 2015. O período e a delimitação foram escolhidos após a criação 
do PRONAMP para os médios produtores rurais, último segmento de renda que 
faltava ao financiamento governamental brasileiro.  
Verifica-se, também, a oportunidade acadêmica de estudar as participações de 
bancos, contrastando-as pelo tipo de controlador, ou seja, segmentando aquelas 
que sejam públicas e privadas e que atuam no mercado de Crédito Rural no Brasil 
no referido período. 
1.1 Formulação do problema  
Considerando o que foi exposto na introdução deste estudo, apresenta-se o 
seguinte problema de pesquisa: Qual a participação dos financiamentos rurais e 
agroindustriais nos ativos dos bancos públicos e privados atuantes no Brasil, 
de 2012 a 2015? 
1.2 Objetivo Geral 
Analisar a participação de financiamentos rurais e agroindustriais nos ativos 




1.3 Objetivos Específicos 
Este trabalho tem como objetivos específicos: 
 
1) Associar o estudo da participação dos financiamentos rurais e agroindustriais a 
análise econômico-financeira de bancos; 
 
2) Apurar, para cada banco, a participação dos financiamentos rurais e 
agroindustriais nas operações de crédito, nos ativos circulantes e realizáveis a longo 
prazo e nos ativos totais, no período de 2012 a 2015; 
 
3) Comparar a participação dos financiamentos rurais e agroindustriais nas 
operações de crédito, nos ativos circulantes e realizáveis a longo prazo e nos ativos 
totais de bancos públicos e privados para cada ano de 2012 a 2015; 
 
4) Comparar a participação dos financiamentos rurais e agroindustriais nas 
operações de crédito, nos ativos circulantes e realizáveis a longo prazo e nos ativos 
totais de bancos públicos e privados no período de 2012 a 2015; 
1.4 Hipóteses 
H1: Há diferenças nas participações dos financiamentos rurais e 
agroindustriais nas operações de crédito de bancos públicos e privados para cada 
ano de 2012 a 2015; 
 
H2: Há diferenças nas participações dos financiamentos rurais e 
agroindustriais nos ativos circulantes e realizáveis a longo prazo, de bancos públicos 
e privados para cada ano de 2012 a 2015; 
 
H3: Há diferenças nas participações dos financiamentos rurais e 
agroindustriais nos ativos totais de bancos públicos e privados, para cada ano de 





H4: Há diferenças nas participações dos financiamentos rurais e 
agroindustriais nas operações de crédito de bancos públicos e privados no período 
de 2012 a 2015; 
 
H5: Há diferenças nas participações dos financiamentos rurais e 
agroindustriais nos ativos circulantes e realizáveis a longo prazo, de bancos públicos 
e privados, no período de 2012 a 2015; 
 
H6: Há diferenças nas participações dos financiamentos rurais e 
agroindustriais nos ativos totais de bancos públicos e privados, no período de 2012 a 
2015. 
1.5 Justificativa 
A relevância do estudo é justificada pelo fato de o financiamento rural ser um 
tema pouco explorado sob a análise econômico-financeira, e diferenciado por 
analisar o crédito rural a partir do saldo contábil das operações de crédito rural. 
Entender como os bancos no país alocam recursos para financiamentos rurais e 
agroindustriais permite que sejam definidas comparações entre eles, consideradas a 
evolução e concentração no período.  
Após procura a base de dados e fontes bibliográficas foi constatada uma 
escassez relacionada aos estudos sobre financiamentos rurais e agroindustriais com 
enfoque em indicadores econômico-financeiros. Existem pesquisas com foco nas 
relações entre financiamentos e contratos, entre operações de crédito e dados 
contábeis, ou entre indicadores econômico-financeiros e bancos públicos e privados. 
Portanto, surge uma oportunidade de pesquisa que procura preencher tal lacuna. 
É importante estudar de que forma estão evoluindo as participações nos 
financiamentos rurais e agroindustriais dos bancos públicos e privados em relação 





Além do interesse do pesquisador, este trabalho pode contribuir para análises 
futuras das aplicações de recursos de instituições financeiras e avaliação geral do 
mercado de crédito rural, auxiliando os acadêmicos e outras partes interessadas, 
como tomadores de decisão nas instituições financeiras e formuladores de políticas 























2 REFERENCIAL TEÓRICO 
O capítulo de referencial teórico desta pesquisa divide-se em duas seções. A 
primeira apresenta o Crédito Rural, especialmente os financiamentos rurais e 
agroindustriais (Seção 2.1) e a segunda apresenta os Indicadores Econômico-
Financeiros de Instituições Financeiras, enfatizando os indicadores relativos às 
participações dos financiamentos rurais e agroindustriais nos ativos de bancos 
(Seção 2.2). 
2.1 O Crédito Rural e os Financiamentos Rurais e Agroindustriais 
O crédito pode ser definido como uma troca no tempo e não no espaço, 
crédito é a permissão de usar capital alheio, crédito é o saque contra o futuro; 
crédito confere poder de compra a quem não dispõe de recursos para realizá-lo 
(ROSA JÚNIOR, 2007). O crédito está vinculado à troca de bens e serviços no 
presente, com promessas de recebimentos futuros das compensações financeiras 
(MATIAS, 2007). 
O mercado de crédito permite a ligação entre, pelo menos, dois agentes: um 
deles é o superavitário (credor) e o outro o deficitário (devedor). O devedor possui 
uma obrigação, seja a título de empréstimo, dinheiro, bens ou serviços. Conforme 
explica Assaf Neto (2009, p 52): 
O mercado de crédito é constituído em sua essência pelos bancos 
comerciais/múltiplos. O objetivo básico desse mercado é o de suprir as 
necessidades de recursos de curto e médio prazo dos diversos agentes 
econômicos, seja pela concessão de créditos às pessoas físicas, seja por 
modalidades de empréstimos e financiamentos às empresas.  
 
O Mercado de Crédito origina-se da captação de depósitos por meio de 
instituições financeiras, por meio de repasses de linhas de crédito oficiais ou 
externas, recursos próprios da organização com o objetivo de atender a demanda de 
crédito existente dos consumidores, pessoa física e pessoa jurídica. Instituições 




constantemente na captação e no empréstimo de recursos para indivíduos e 
organizações que os demandam (SCHRICKEL, 2000). 
Tal mercado é formado por bancos, cooperativas, associações e outras 
sociedades. As principais instituições financeiras que ofertam produtos e/ou serviços 
de crédito podem ser Bancos Comerciais, Caixas Econômicas, Bancos de 
Desenvolvimento, Bancos de Investimento, Sociedade de Arrecadamento Mercantil, 
Cooperativas de Crédito, Agências de Fomento, Bancos Múltiplos e Bancos 
Cooperativos (MELLAGI FILHO; ISHIKAWA, 2003). 
O Mercado de Crédito abrange duas formas, que são os créditos livres e os 
créditos direcionados. Os créditos livres são créditos que as instituições financeiras 
ofertam ao mercado livremente conforme parâmetros de mercado e concorrência, já 
os créditos direcionados são empréstimos com condições basicamente 
determinadas pelo governo e não pela interação entre bancos e clientes (COSTA; 
NAKANE, 2005).  
Os recursos utilizados no mercado de crédito podem ter origem no sistema 
bancário – como nos empréstimos envolvendo o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) – ou terem sua fonte em um valor 
baseado no percentual de depósitos – à vista ou da caderneta de poupança – como 
os casos do crédito imobiliário e do crédito rural. Apesar de o crédito direcionado ter 
origem relacionada ao mercado financeiro subdesenvolvido e à baixa poupança 
doméstica, seu principal uso hoje é na formulação de políticas públicas, como no 
caso do crédito rural (ARIDA, 2005). 
Uma das mais importantes linhas de crédito para o desenvolvimento do país é 
o crédito rural, pois incentiva a produção, o investimento e a comercialização 
agropecuária nacional (MARTINS 2009). O crédito rural é responsável pela origem 
de riqueza, ou seja, é fonte de origem de recursos no país e, assim, as políticas 
públicas são propostas como ações que contribuem para o crescimento do setor 
agropecuário na economia (CAPOBIANGO et al, 2012).  
Nesse sentido, o adequado funcionamento do mercado de crédito rural 
representa um dos fundamentos para a produção, e de modo particular nos 
agronegócios (SPOLADOR, 2001). A trajetória do crédito rural no Brasil no século 20 




do Banco do Brasil, em 1937, e a instituição do Sistema Nacional de Crédito Rural 
(SNCR), com o advento da Lei no 4.829, de 05 de novembro de 1965. O SNCR 
fundou um período de expansão da produção e a modernização da agricultura no 
Brasil (ARAÚJO; MEYER, 1977). 
Conforme o artigo 2º da Lei no 4.829, de 1965: 
Considera-se crédito rural o suprimento de recursos financeiros por 
entidades públicas e estabelecimentos de crédito particulares a produtores 
rurais ou a suas cooperativas para aplicação exclusiva em atividades que se 
enquadrem nos objetivos indicados na legislação em vigor (BRASIL, 1965).  
 
O Crédito Rural visa captar recursos destinados ao financiamento das 
atividades rurais, geralmente trabalhando em conjunto com cooperativas 
agropecuárias (VILELA; NAGANO; MERLO, 2007). Observa-se, também, a criação 
de formas contratuais que progressivamente reduziram a participação do governo no 
financiamento da agricultura. Dessa forma, o governo realiza um redirecionamento 
de suas políticas para diferentes ações, como o apoio ao pequeno e médio produtor 
rural, as renegociações, assim como a securitização de dívidas (ALMEIDA; 
ZYLBERSZTAJN, 2008). A Figura 1 resume as três fases e os marcos que 
caracterizam historicamente a evolução do Sistema de Crédito Rural brasileiro: 
 
Figura 1: Principais marcos institucionais do Crédito Rural no Brasil 
Fonte: Adaptado de Almeida e Zylbersztajn (2008). 
 
De acordo com a Figura 1, a primeira fase teve início na década de 1960 até 
a década de 1980. Nessa fase nota-se a intervenção do Estado na política agrícola 




Sistema Nacional do Crédito Rural (SNCR), em 1965. O que foi estabelecido para as 
políticas públicas na época foi o desenvolvimento da indústria de insumos agrícolas, 
a consolidação das agroindústrias processadoras e a modernização da agropecuária 
(PINTO, 1980; BELIK, 1994). 
Na década de 1970, fase de destaque da política intervencionista estatal, o 
crédito rural foi subsidiado por taxas de juros negativas, o que foi possível graças ao 
processo inflacionário, implicando em redução dos depósitos à vista, fato que 
contribuiu para a criação da Conta Movimento do Banco Central do Banco do Brasil 
em 1970 (BACHA et al, 2005). Entre 1970 e 1979, nota-se o crescimento de 415% 
no volume de crédito agrícola, período em que vigoraram taxas negativas de juros 
(Ibid.). 
A política de crédito rural, vigente na primeira fase citada na Figura 1, 
buscava estimular o fluxo de recursos financeiros para a agricultura e permitir a 
alavancagem produtiva das propriedades rurais (MEYER et al, 1977). Na referida 
primeira fase, o subsídio direto era justificado perante os demais setores da 
economia pela presença de risco diferenciado da atividade agrícola e da intenção do 
governo em promover a adoção de novas tecnologias para reduzir o custo dos 
alimentos e incentivar a exportação (DEFANTE et al, 1999).  
Essa política apresentou entraves já no final da década de 1970 e início da 
década de 1980, quando a crise fiscal pela pressão da dívida pública e os impactos 
inflacionários levou o governo a ajustar a política agrícola vigente. As restrições 
adotadas foram a elevação da taxa de juros, a adoção de limites de crédito e 
diminuição da participação do Tesouro Nacional no financiamento agrícola 
(DEFANTE et al, 1999). 
A segunda fase citada na Figura 1 foi marcada pelo que foi denominado 
autorregulação, ou seja, a retirada gradual da intervenção estatal e a maior 
integração entre os diferentes elos da cadeia agroindustrial (BELIK, 1994). Além da 
continuação das políticas de restrição ao crédito, houve a extinção da conta 
movimento do Banco do Brasil e a criação da poupança rural em 1986, e a 
submissão da política agrícola a outras políticas do governo de combate à inflação e 
de ajuste externo (DEFANTE et al, 1999; ALMEIDA; ZYLBERSZTAJN, 2008). 
Adicionalmente, na segunda fase, a partir de 1991 foram adotadas medidas 
para recuperar o vigor do antigo padrão de financiamento, como: focalizar a 




constitucionais (GONÇALVES et al, 2005). Em 1994, foi criada a Cédula do Produto 
Rural (CPR), que permitia a venda antecipada de parte da produção agrícola. Seu 
mérito está em garantir segurança jurídica aos credores, devido à facilidade da 
execução de garantias, sem que haja a necessidade de abertura de processo 
judicial (SOUZA; PIMENTEL, 2005; WALD; WAISBERG, 2005). 
Em 28 de junho de 1996, por meio do Decreto nº 1.946, foi criado o PRONAF, 
cujo intuito foi financiar, a taxas diferenciadas de juros, as atividades agropecuárias 
e não agropecuárias exploradas pelo produtor rural e sua família (ALMEIDA; 
ZYLBERSZTAJN, 2008). Ainda na segunda fase, em meados da década de 1980 e 
início da década de 1990, houve um agravamento da escassez de recursos 
associado ao desencontro entre os índices de correção dos preços mínimos e de 
atualização dos saldos devedores dos empréstimos (Ibid.).  
O resultado foi a implementação do Programa de Securitização em 1996, 
destinado a atender os produtores com dívidas de até R$ 200 mil, com prazo de sete 
a dez anos e com juros de 3% ao ano mais variação do preço mínimo. Em seguida 
foram aprovados mais dois programas que visavam à reestruturação do setor, o 
plano para recuperação financeira e administrativa das cooperativas agropecuárias - 
RECOOP e o programa de saneamento de ativos financeiros - PESA, sendo 
destinado a agricultores com débitos superiores a R$ 200 mil (ARAÚJO, 2000). 
A terceira fase citada na Figura 1, com início no final da década de 1990, é 
marcada pela adoção de critérios mais rígidos na concessão dos empréstimos pelos 
agentes financeiros, a maior pulverização do crédito subsidiado por meio da 
participação das cooperativas de crédito no repasse dos recursos aos produtores, e 
a maior participação de formas alternativas de financiamento em resposta à 
escassez dos recursos a taxas preferenciais (ARAÚJO, 2000; DEFANTE et al, 1999, 
BELIK; PAULILLO, 2001). 
Nessa terceira fase, a tendência de aumento do Crédito Rural, iniciada na 
segunda metade da década de 1990, estendeu-se aos anos de 2000, mas com 
maior intensidade. Entre 1997 e 1999, o volume de crédito rural cresceu apenas 
3,6%, passando de R$ 27,9 bilhões para R$ 28,9 bilhões (ALMEIDA; 
ZYLBERSZTAJN, 2008). O crescimento na década de 2000 foi bem significativo. 
Entre 2000 e 2005, atingiu 70,8%, passando de R$ 29,7 bilhões para R$ 50,8 




ofertado cresceu mais: 148,0%, totalizando R$ 75,2 bilhões em 2009. No total, a 
expansão foi de 152,8% entre 2000 e 2009.  
Destacam-se como razões para essa expansão o aumento dos gastos do 
Tesouro Nacional com a equalização da taxa de juros, a criação de novas linhas de 
crédito para investimento e as diversas rodadas de renegociações e alongamento de 
dívidas rurais ocorridas em 1999, 2001, 2005 e 2008, diminuindo a vulnerabilidade 
do sistema bancário (ALMEIDA; ZYLBERSZTAJN, 2008). Dando continuidade ao 
processo de estruturação de programas de investimento, em 2002 o governo iniciou 
por meio do BNDES o processo de criação de linhas adicionais e a reestruturação 
de alguns programas, que ficaram conhecidos como “família de programas BNDES”, 
como os programas de financiamento Moderfrota e Moderinfra (BRASIL, 2002).  
Com base na Figura 1, na terceira fase houve a criação de novos títulos do 
agronegócio. A este respeito, foi sancionada a Lei n° 11.076 de 30 de dezembro de 
2004, que lançou: o certificado de depósito agropecuário (CDA), o warrant 
agropecuário (WA), o certificado de direitos creditórios do agronegócio (CDCA), a 
letra de crédito do agronegócio (LCA) e o certificado de recebíveis do agronegócio 
(CRA). Ainda que os resultados do uso desses mecanismos sejam mais recentes, 
eles demonstram a evolução para contratos que aumentam a integração entre a 
agricultura e o mercado de capitais (BRASIL, 2004).  
Esses novos títulos do agronegócio representam um esforço do governo em 
repassar ao mercado financeiro a tarefa de financiamento do custeio de 
commodities, transferindo para mecanismos de mercado os riscos antes assumidos 
pelo governo e que continuam a acarretar passivos para o Tesouro Nacional, seja 
pelo alongamento contínuo das dívidas do programa de securitização, seja pela 
equalização das taxas de juros para oferta do crédito subsidiado (GONÇALVES et 
al, 2005). 
Ainda na terceira fase, foi criado em 2010 o PRONAMP, que tem como 
objetivo o crescimento das atividades rurais para melhorias na renda das famílias 
além do aumento da mão de obra no campo (ANTÃO; CAMPANHOLO, 2011). O 
programa mantém a linha de crédito específica para a classe média rural que inclui 
os produtores com renda bruta anual de até R$ 1.600.000,00 (um milhão e 
seiscentos mil reais), com taxa de juros menores do que as praticadas no Crédito 




Conforme sua origem, as fontes de recursos do Crédito Rural podem ser 
classificadas em três grupos: recursos controlados, recursos não controlados e 
recursos de fundos e programas (BANCO DO BRASIL, 2004). Os recursos 
controlados referem-se aos recursos obrigatórios decorrentes da exigibilidade de 
depósitos à vista determinadas pelo governo; os recursos não controlados dizem 
respeito aos recursos e taxas livremente pactuadas entre os agentes financeiros; e 
recursos de fundos e programas são recursos de repasse relativos aos programas 
do BNDES, fundos constitucionais do Centro-Oeste (FCO), do Nordeste (FNE), do 
Norte (FNO), e ao Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé) (Ibid.). 
As taxas de juros dos financiamentos sofrem alterações anuais de acordo 
com a vigência do Plano Agrícola. As taxas de recursos controlados para o Plano 
Agrícola 2016/2017, será de 9,5% ao ano, com variações como a observada nas 
taxas oferecidas ao PRONAF e PRONAMP, que será de 8,5% (MAPA, 2016). Vale 
ressaltar que o banco recebe compensação entre os 9,5,% remunerados pelo 
empréstimo e a taxa Selic vigente. Os recursos não controlados têm taxa livremente 
pactuadas entre o banco e o produtor rural. 
O Crédito Rural é dividido em duas atividades de financiamento: agrícola e 
pecuária. Conforme descrito na seqüência, dentro de cada atividade existe uma 
divisão por finalidades, sendo: custeio, investimento, comercialização e 
industrialização (BRASIL, 2016). 
De acordo com o Decreto nº 8.769, de 11 de maio de 2016, o custeio é 
destinado a cobrir despesas normais de um ou mais períodos de produção agrícola 
ou pecuária; o investimento, quando destinado a inversões em bens e serviços que 
se realizem no curso de vários períodos; a comercialização, destinada isoladamente, 
ou como extensão do custeio, a cobrir despesas próprias da fase sucessiva à coleta 
da produção, sua estocagem ou transporte oriundos da venda pelos produtores e a 
industrialização de produtos agropecuários, efetuadas por cooperativas ou pelo 
produtor na sua propriedade rural (BRASIL, 2016).  
A modalidade de financiamento rural e agroindustrial é oferecida hoje por 
várias agências de transações financeiras, como o Banco do Brasil (BB), Banco da 
Amazônia (BASA) e Banco do Nordeste (BNB), além de instituições que recebem 
repasses do BNDES, bancos privados e estaduais, Caixas Econômicas, e 




Portanto, os financiamentos rurais e agroindustriais buscam estimular o 
acréscimo ordenado dos investimentos rurais; favorecer o custeio oportuno e 
adequado da produção e a comercialização dos produtos; possibilitar o 
fortalecimento econômico dos produtores; incentivar os métodos de produção, 
procurando o aumento da produtividade e a melhoria do padrão de vida (ANTÃO; 
CAMPANHOLO, 2011). 
No Apêndice A deste estudo são exibidos dados relativos aos financiamentos 
rurais e agroindustriais do Plano Agrícola 2013/2014. Observa-se um resumo dos 
principais tipos de financiamento e seus valores, considerado o ano base. O ano 
safra corresponde ao intervalo entre julho a junho do ano posterior, considerada a 
sazonalidade dos períodos de safra e entressafra (MAPA, 2016). O valor total de 
financiamentos rurais e agroindustriais foi de aproximadamente 180 bilhões de reais, 
o que revela a importância da movimentação financeira de tais investimentos para o 
país. 
Por fim, é relevante citar que os financiamentos rurais e agroindustriais 
podem ser entendidos, com base na perspectiva contábil-financeira, conforme o 
disposto no Plano Contábil das instituições financeiras instituído pela Circular nº 
1.273, de 29 de dezembro de 1987: 
O Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Cosif) 
foi criado com a edição da Circular nº 1.273, em 29 de dezembro de 1987, 
com o objetivo de unificar os diversos planos contábeis existentes à época 
e uniformizar os procedimentos de registro e elaboração de demonstrações 
financeiras, o que veio a facilitar o acompanhamento, análise, avaliação do 
desempenho e controle das instituições financeiras públicas e privadas 
integrantes do Sistema Financeiro Nacional (BCB,1987). 
  
A este respeito, o Quadro 1, a seguir, refere-se à classificação e traz 
orientações quanto ao registro dos financiamentos rurais e agroindustriais em sua 

















Registrar os financiamentos que estejam em conformidade 
com as normas específicas do crédito rural, concedidos 
com recursos livres a produtores rurais e demais pessoas 
físicas e jurídicas que satisfaçam as condições para 
contratação de operações da espécie. Nesta conta 
escrituram-se as operações concedidas com recursos 







Registrar os financiamentos que estejam em conformidade 
com as normas específicas do crédito rural, concedidos 
com recursos de aplicação obrigatória a produtores rurais 
e demais pessoas físicas e jurídicas que satisfaçam as 







Registrar os financiamentos concedidos com recursos 
decorrentes de repasses e refinanciamentos a produtores 
rurais e demais pessoas físicas e jurídicas que satisfaçam 




Registrar as operações realizadas sob a modalidade de 
financiamento agroindustrial, a pessoas físicas e jurídicas 
que satisfaçam as condições para a contratação de 
operações da espécie.  
1.6.3.40.00-8  





OBJETO DE HEDGE 
Registrar o ajuste a valor de mercado para operações de 
financiamentos rurais e agroindustriais que sejam objeto 
de hedge. 
1.6.3.91.00-2  
Quadro 1: Financiamentos Rurais e Agroindustriais por Conta 
Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de BCB (1987). 
 
Observam-se como as contas, seus títulos e suas funções têm relação direta 
quanto às fontes de recursos do Crédito Rural. Esta classificação será útil, 
especialmente, para nortear estudos de indicadores econômico-financeiros de 
bancos, detalhados na Seção 2.2 deste referencial teórico. As contas discriminadas 
no Quadro 1 estão vinculadas à conta principal Cosif 1.6.3.00.00-1 de 
financiamentos rurais e agroindustriais. 
2.2 Indicadores Econômico-Financeiros de Bancos 
A Análise Fundamentalista procura identificar as causas que explicam as 
variações nos preços das ações e ativos, utilizando as demonstrações contábeis 
como fontes de informação, além da análise de mercado, das quais são extraídos 
dados sobre a liquidez, a rentabilidade, o endividamento, os níveis de atividade 




informações são utilizadas para previsão de resultados, de oferta e demanda, da 
força da indústria, da capacidade gerencial e de outras questões que afetam o valor 
de mercado e o potencial de crescimento de uma ação (THOMSETT, 1998). 
O foco principal da análise fundamentalista repousa sobre a avaliação de 
ativos e seu processo com o objetivo de identificar títulos mal precificados 
(KOTHARI, 2001). Esse processo de análise tem por premissa que as informações 
contábeis históricas têm valor preditivo (OLSON; MOSSMAN, 2003). Ele abrange o 
uso de informações correntes e passadas, extraídas das demonstrações contábeis, 
que em conjunto com dados macroeconômicos e do setor de atuação de cada 
instituição, propiciará a obtenção do valor da referida instituição (KOTHARI, 2001).  
A premissa subjacente às estratégias de investimento baseadas na análise 
das demonstrações contábeis tradicionais é que os investidores sofisticados são 
capazes de selecionar oportunidades lucrativas pelo uso de informações históricas 
(PIOTROSKI, 2002). Neste caso, infere-se que as informações acerca das situações 
econômico-financeiras passadas e atuais das empresas são dotadas de grande 
valor e servem de inputs à análise prospectiva da rentabilidade de seus ativos 
(TAVARES; SILVA, 2012). 
 Segundo Palepu, Healy e Bernard (2004), o processo de análise 
fundamentalista abrange: a) análise das estratégias de negócios: para identificar os 
direcionadores-chave do lucro, os riscos do negócio e avaliar o potencial de lucro em 
nível qualitativo; b) análise contábil: tem por fim avaliar o grau em que a 
contabilidade captura a realidade subjacente aos negócios; c) análise financeira: usa 
dados financeiros para avaliar as performances passada e atual da empresa e; d) 
análise prospectiva: constitui-se numa síntese a partir da análise de negócios, da 
análise contábil e da análise financeira. 
Segundo Penman (2003), é possível entender a função da análise 
fundamentalista como forma de avaliar o valor do ativo, dado que o preço é uma 
informação já disponível no mercado. O preço é o que é efetivamente pago pelo 
ativo e valor é o que o comprador realmente detém dele (PENMAN, 2003). 
As demonstrações contábeis são responsáveis por traduzir os 
acontecimentos econômicos em números contábeis como ativos, vendas, margens, 
fluxo de caixa, lucro etc. Desta forma, podemos analisar o negócio por meio da 




demonstrações podem distorcer o foco das análises, contribuindo para a 
representação não fidedigna da realidade da empresa (PENMAN, 2003). 
A análise de balanços tem o objetivo de relatar a situação econômico-
financeira da instituição e/ou governo, as causas determinantes das variações, a 
situação atual e possíveis tendências para o futuro. Isso é feito por meio da análise 
econômico-financeira das demonstrações contábeis, utilizando-se, de maneira geral, 
para este fim, de uma série de índices calculados a partir de relações entre contas 
ou grupos de contas das demonstrações contábeis (ASSAF NETO, 2009). 
A utilização de indicadores e índices econômico-financeiros (IEF) no estudo 
da saúde econômico-financeira das empresas já ocorre há mais de um século. Há 
evidências de que em 1908 a medição quantitativa por meio de IEF já havia sido 
adotada pelos banqueiros, dado que as exigências à concessão de créditos levavam 
em consideração a liquidez, cuja medida considerava a razão entre o ativo a curto 
prazo e o passivo do tomador do crédito (MYER, 1976).  
Por volta de 1913 começaram a surgir críticas à supremacia do quociente de 
liquidez em relação aos demais critérios de análise. Uma delas critica os banqueiros 
que usavam apenas o índice de liquidez como base para suas tomadas de decisões, 
mostrando que era necessário considerar outras relações além de ativos e passivos 
correntes para ter um quadro completo da situação da empresa (MYER, 1976).  
A análise por meio de IEF ainda é uma técnica largamente utilizada. Os IEF 
são obtidos, principalmente, a partir de relações entre valores extraídos das 
demonstrações contábeis (LYRA, 2008). O foco é medir, comparar e projetar 
desempenhos, quer sejam econômicos, financeiros ou patrimoniais e, para tanto, os 
indicadores utilizados devem conter os seguintes aspectos básicos: objetividade, 
mensurabilidade, compreensibilidade e comparabilidade (Ibid.). 
O estudo dos IEF, que são retirados das demonstrações contábeis individuais 
dos bancos, mais especificamente do Balanço Patrimonial (BP) e da Demonstração 
do Resultado do Exercício (DRE), exige um exame crítico de seu significado, ou 
seja, a decomposição de todas as suas partes relacionadas – o numerador e o 
denominador (HAJJ, 2005).  
De acordo com Foster (1986), as principais motivações para a análise por 
meio de IEF são: a) realizar o controle por diferenças de tamanho na comparação 
entre firmas e ao longo do tempo; b) fazer com que os dados satisfaçam melhor as 




regressão; c) provar uma teoria na qual um índice é a variável de interesse; e d) 
explorar uma regularidade empírica observada entre um índice financeiro e a 
estimação ou predição de uma variável de interesse. 
Baseado em Lyra (2008), algumas críticas básicas aos indicadores 
comumente utilizados nas análises com base nos IEF, advertem que: a) a liquidez 
obtida a partir de índices é uma relação estática do passado, e pode não mais refletir 
a capacidade financeira no momento da análise; b) há incompatibilidade na 
comparação de alguns itens relacionados aos índices de estrutura de capital; c) os 
índices de rentabilidade possuem itens extraídos da demonstração de resultado que 
não considera o custo do capital próprio; e d) os cálculos dos índices de atividades 
realizados por usuários externos sofrem limitações, devido à falta de detalhamento 
das demonstrações contábeis.  
Para aqueles que desejam avaliar os aspectos econômicos e financeiros 
refletidos nas demonstrações contábeis das empresas, existe uma grande 
quantidade de ferramentas de análise à disposição (BRAGA; NOSSA; MARQUES, 
2004). Neste sentido, direcionar a escolha dos índices de acordo com os aspectos 
que se deseja avaliar se faz importante, na medida em que se deseja aprofundar e 
obter um conhecimento maior sobre determinada instituição e também a quantidade 
de indicadores a ser utilizado (RESENDE, 2012).  
É válido destacar que apenas uma análise isolada de um índice não é capaz 
de evidenciar informação relevante. Contudo, se determinado índice for analisado 
em diversos períodos, e comparado com os de outras organizações ou com índices-
padrão do mesmo setor, a análise pode tornar-se mais completa em termos de 
comparabilidade e relevância, o que permite chegar a melhores conclusões acerca 
da real situação de uma companhia (MIRANDA, 2008).  
A análise de demonstrações contábil-financeiras pode ser subdividida em 
índices que evidenciam a situação financeira (estrutura e liquidez) e índices que 
evidenciam a situação econômica, endividamento ou rentabilidade (MATARAZZO, 
2003). 
 De acordo com Assaf Neto (2012), os indicadores de liquidez de bancos 
revelam a habilidade de uma instituição gerar caixa de maneira a atender 
adequadamente suas obrigações financeiras, envolvendo comparações entre ativos 
e passivos. Segundo o autor, os índices de solvência e liquidez elaborados com 




Liquidez Imediata, Índice de empréstimos/depósitos, Capital de giro próprio e 
Participação dos Empréstimos. 
 O indicador de Participação dos Empréstimos é definido pelas Operações de 
Crédito sobre o Ativo Total, e revela o percentual do ativo total de um banco aplicado 
em operações de empréstimos (ASSAF NETO, 2012). Empréstimos são ativos de 
baixa liquidez, assim, índices mais elevados de empréstimos em relação aos ativos 
totais revelam baixo nível de liquidez da instituição e uma indicação de incremento 
de seus resultados operacionais, assim como reduções na participação do crédito, 
ao contrário, podem indicar uma elevação da liquidez do banco e possíveis 
limitações em sua rentabilidade (Ibid.). 
Existem pesquisas relacionadas as Participações de Empréstimos / 
Operações de Crédito. No estudo de Campos, Souza e Matos (2013), o objetivo é 
utilizar os índices econômico-financeiros para verificar o impacto da crise econômica 
de crédito nos indicadores de desempenho dos maiores bancos brasileiros de 2005 
até 2012, e conclui no que concerne as Participações nos Empréstimos que a 
maioria dos bancos apresentou queda em seu índice. 
Para Araújo e Silva (2011), é descrito a evolução dos três principais 
sistemas de cooperativas de crédito brasileiros por meio de indicadores econômico-
financeiros entre 2000 e 2004, utilizando entre outros indicadores a participação de 
operações para concluir que o SICOOB é o maior dos sistemas no país enquanto o 
SICREDI é o que tem a melhor performance. Já para Dantas, Medeiros e Paulo 
(2011), o propósito do estudo foi avaliar a evolução do grau de concentração dos 
bancos no Brasil e verificar se há relação entre rentabilidade e grau de concentração 
no setor, utilizando os indicadores de participação e concentração com dados 
bancários como ativos totais, operações de crédito e depósitos bancários de 2000 a 
2009. 
A respeito de operações de crédito, conforme a Circular 1.273, de 1987, 
tem-se que (BCB, 1987): 
(...) As operações de crédito distribuem-se segundo as seguintes 
modalidades: 
a) empréstimos - são as operações realizadas sem destinação específica 
ou vínculo à comprovação da aplicação dos recursos. São exemplos os 
empréstimos para capital de giro, os empréstimos pessoais e os 
adiantamentos a depositantes; 
b) títulos descontados - são as operações de desconto de títulos; 
c) financiamentos - são as operações realizadas com destinação 




exemplos os financiamentos de parques industriais, máquinas e 
equipamentos, bens de consumo durável, rurais e imobiliários. 
(...) As operações de desconto de notas promissórias rurais, duplicatas 
rurais e títulos assemelhados devem ser registradas nos títulos e subtítulos 
adequados do desdobramento do subgrupo Financiamentos Rurais e 
Agroindustriais, código 1.6.3.00.00-0. 
 
 Portanto, os financiamentos rurais e agroindustriais (FRAs) e seus 
indicadores podem ser associados a tais pesquisas, pois a participação dos FRAs 
estão inseridos dentro de estudos em que se utiliza o saldo agregado das operações 
de crédito de bancos. Pode-se elucidar a relação conforme Figura 2 a seguir: 
 
Figura 2: Relações sobre a Participação de Empréstimos x Participação de Financiamentos 
Rurais e Agroindustriais 
Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado com base em Assaf Neto (2012). 
 
Em suma, entre os indicadores de solvência e liquidez, optou-se, neste 
estudo, utilizar os indicadores de participação dos financiamentos rurais e 
agroindustriais com relação as operações e aos ativos das instituições financeiras, 










Descrição do Indicador Operacionalização 
FRA/OC 
Participação dos financiamentos rurais e 
agroindustriais (FRA) na carteira de 
operações de crédito (OC). 
Saldo da Carteira de financiamentos 
rurais e agroindustriais (Cosif 
1.6.3.00.00-1) dividido pelo saldo das 
operações de crédito (Cosif 
1.6.0.00.00-1). 
FRA/ACRLP 
Participação dos financiamentos rurais e 
agroindustriais (FRA) nos ativos 
circulantes e realizáveis a longo prazo 
(ACRLP). 
Saldo da Carteira de Financiamentos 
Rurais e Agroindustriais (Cosif 
1.6.3.00.00-1) dividido pelo ativo 
circulante e realizável a longo prazo 
(Cosif 1.0.0.00.00-7). 
FRA/AT 
Participação dos financiamentos rurais e 
agroindustriais (FRA) nos ativos totais 
(AT). 
Saldo da Carteira de Financiamentos 
Rurais e Agroindustriais (Cosif 
1.6.3.00.00-1) dividido pelos ativos 
totais (AT=ACRLP+AP), somado 
ACRLP com o ativo permanente (Cosif 
2.0.0.00.00-4). 
Quadro 2: Indicadores Selecionados - Participação dos Financiamentos Rurais e 
Agroindustriais nos Ativos de Bancos. 
Fonte: Dados da pesquisa, adaptado com base em Assaf Neto (2012) e BCB (1987). 
 
Com base na coluna “Descrição” do Quadro 2, os indicadores que serão 
utilizados neste estudo referem-se a mensurar a participação dos financiamentos 
rurais e agroindustriais e sua relação entre as operações de crédito, aos ativos 
circulantes e realizáveis a longo prazo e aos ativos totais nas carteiras das 
instituições públicas e privadas participantes do Crédito Rural do Brasil.  
Por fim, no Quadro 2 consta a coluna “Operacionalização”, indicando as 
contas do Cosif vinculadas aos Ativos de bancos. De notar que a estrutura básica 
dos grupos patrimoniais abrangidos nos ativos e passivos das instituições 
financeiras apresenta-se de acordo com a Lei no 11.638, de 28 de dezembro de 












3 MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 
Este capítulo trata os métodos e técnicas da pesquisa. São apresentados o 
tipo e a descrição geral da pesquisa (Seção 3.1), setor ou área (Seção 3.2), a 
população e a amostra (Seção 3.3), e os procedimentos de coleta e análise de 
dados (Seção 3.4). 
3.1 Tipo e Descrição Geral da Pesquisa 
Esta pesquisa possui natureza descritiva, com abordagem quantitativa. 
Conforme Gil (2002), as pesquisas descritivas têm como objetivo a descrição das 
características de determinada população ou o estabelecimento de relações entre 
variáveis, e uma das características mais significativas está na utilização de técnicas 
padronizadas de coleta de dados.  
Já Richardson (1999, p.70) afirma com relação à abordagem quantitativa, 
que esta:  
(...) caracteriza-se pelo emprego de quantificação tanto nas modalidades de 
coleta de informações, quanto no tratamento delas por meio de técnicas 
estatísticas, desde as mais simples como percentual, média, desvio-padrão, 
às mais complexas, como coeficiente de correlação, análise de regressão, 
etc. 
 
Richardson destaca, ainda, a intenção de garantir a precisão dos resultados 
e evitar distorções de análise e interpretação, possibilitando uma margem de 
segurança quanto às inferências feitas. Assim, a abordagem quantitativa é 
frequentemente aplicada nos estudos descritivos, que procuram descobrir e 
classificar a relação entre variáveis (RICHARDSON, 1999). 
3.2 Caracterização da organização, setor ou área 
Considerando o período de 2012 a 2015, apesar de um início do período 
favorável, principalmente em 2013, os bancos comerciais enfrentaram ao final do 




menos favoráveis no nível de emprego, redução na demanda por crédito e à 
adoção de critérios de concessão mais conservadores pelas instituições 
financeiras, contribuindo para reduzir a taxa de crescimento da carteira de crédito 
global (BCB, 2015). 
3.3 População e Amostra 
A população da pesquisa é composta por bancos públicos e privados do país 
que possuem financiamentos rurais e agroindustriais e que constam publicamente 
no relatório indicativo do Balanço Geral, publicado pelo Banco Central do Brasil, data 
base dezembro de 2012 (BCB, 2013). Inicialmente, 53 (cinquenta e três) bancos 
foram identificados, sendo 40 (quarenta) bancos privados e 13 (treze) públicos. Na 
pesquisa, as contas do Cosif utilizadas são de domínio público nível 3, e bancos 
cooperativos também são enquadrados como bancos privados. 
A amostra desta pesquisa é não probabilística considerando a acessibilidade 
aos dados (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2006). A partir da população, foram 
retirados 14 (quatorze) bancos devido à omissão de dados em um ou mais períodos 
de análise, sendo 13 (treze) bancos privados e 1 (um) público, que é o BNDES. O 
citado banco público foi retirado da amostra, por não constar do relatório do Balanço 
Geral exibindo separação nas contas de financiamentos de nível 3 até o final de 
2013. Dessa forma, a amostra passou a ter 27 bancos privados e 12 bancos 
públicos. 
Em seguida, foram retirados 15 (quinze) bancos privados buscando tornar 
essa subamostra com quantidade igual à de bancos presentes na subamostra de 
bancos públicos. O critério de seleção dos bancos privados foram aqueles com os 
maiores ativos totais em dezembro de 2012. Tal critério foi utilizado em pesquisas 
anteriores, como Medeiros e Pandini (2007), e Castro, Marques e Rosa (2013).  
Por fim, chegou-se aos 24 (vinte e quatro) bancos da amostra, sendo 12 
(doze) privados e 12 (doze) públicos, os quais possuem dados identificados durante 
todo o período de dezembro de 2012 a dezembro de 2015. O Quadro 3 apresenta a 
amostra da pesquisa selecionada, segmentando os bancos de acordo com seu tipo 




Bancos Privados Ativos Totais Privados Bancos Públicos Ativos Totais Públicos 
BANCOOB R$ 14.857.563.593,47 BCO BANESTES S.A. R$ 12.391.338.341,69 
BCO BNP PARIBAS 
BRASIL S A 
R$ 18.844.897.688,35 





R$ 828.514.365.120,54 BCO DES. DE MG S.A. R$ 3.611.582.049,94 
BCO CITIBANK S.A. R$ 52.159.240.030,49 BCO DES. DO ES S.A. R$ 1.259.687.161,40 
BCO COOPERATIVO 
SICREDI S.A. 
R$ 19.350.955.632,53 BCO DO BRASIL S.A. R$ 973.827.810.941,54 
BCO DAYCOVAL S.A R$ 13.017.368.952,24 




INTL BRASIL S.A. 
R$ 13.052.486.338,57 
BCO DO EST. DO PA 
S.A. 
R$ 3.728.257.063,91 
BCO SAFRA S.A. R$ 105.117.306.044,18 






BCO DO NORDESTE 





BD REGIONAL DO 
EXTREMO SUL 
R$ 9.363.452.367,88 
HSBC BANK BRASIL 
SA BCO MULTIP 
R$ 121.922.056.681,29 
BRB - BCO DE 
BRASILIA S.A. 
R$ 9.330.762.444,19 






Quadro 3: Amostra de Dados da Pesquisa 
Fonte: Dados da pesquisa, selecionados de BCB (2013). 
 
 Os bancos citados no Quadro 3 possuem uma representatividade de 68,91% 
de ativos totais em relação aos ativos totais do documento ‘Balancete Geral’ 
Documento 4010, data base dezembro de 2012 (BCB, 2013). Para alcançar os 
objetivos propostos nesta pesquisa não foi necessário nomear os bancos da 
amostra nas análises dos resultados, procurando segmentar as análises pelo tipo de 
controle a que estão vinculados (bancos públicos e bancos privados). 
3.4 Procedimentos de Coleta e de Análise de Dados 
Para este estudo, tratando-se de uma pesquisa descritiva, o método de coleta 
de dados utilizado foi o da pesquisa documental abrangendo informações que 
caracterizam o tipo de controle dos bancos e as demonstrações contábeis dos 
bancos. A pesquisa documental vale-se de materiais que não receberam ainda 
tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os 
objetivos da pesquisa (GIL, 2002). 
O tipo de controle dos bancos da amostra foi obtido por meio da página do 




análise econômico-financeira”. Para 2012 e 2013, o tipo de controle foi localizado em 
“50 maiores bancos” e para 2014 e 2015 em “IF.DATA – Dados Selecionados de 
Entidades Supervisionadas” (BCB, 2016). Essas informações são de conhecimento 
e acesso públicos. 
 A coleta dos dados contábeis dos bancos da amostra foi realizada entre os 
dias 20/04/2016 a 18/06/2016 nos arquivos contemplando informações do Balancete 
Patrimonial (código documento 4010) com os saldos de todas as contas (BCB, 
2016). Os dados coletados referem-se às demonstrações com data base de 31 de 
dezembro, considerando o último Balancete de cada ano. Adicionalmente, optou-se 
por trabalhar com o período de 2012 a 2015, para coletar as demonstrações 
publicamente disponíveis a partir do primeiro ano base completo após a criação do 
PRONAMP. 
Foram verificadas as informações sobre os saldos na conta de financiamentos 
rurais e agroindustriais (Cosif 1.6.3.00.00-1). Depois foram coletados dados das 
demais contas de operações de crédito (Cosif 1.6.0.00.00-1), ativos circulantes e 
realizáveis a longo prazo (Cosif 1.0.0.00.00-7) e dos ativos permanentes (Cosif 
2.0.0.00.00-4) desses mesmos bancos.  
Com os dados extraídos, foram efetuados cálculos de forma a serem 
projetados os indicadores conforme o Quadro 2, exposto na Seção 2.2 do 
Referencial Teórico. Foram apurados 3 indicadores para os 24 bancos da amostra 
nos quatro anos abrangidos no  estudo, totalizando 288 indicadores. Os resultados 
do cálculo dos indicadores estão descritos no Apêndice B deste estudo. 
O tratamento dos dados abrangerá as estatísticas descritiva e inferencial. A 
estatística descritiva empregou a média, moda, mediana, mínimo, máximo, desvio 
padrão e coeficiente de variação (STEVENSON, 2001). Na análise inferencial foram 
realizados testes estatísticos, para realizar comparações entre bancos públicos e 
privados, assim como verificar o comportamento das participações nos 
financiamentos rurais e agroindustriais durante o período de análise (Vide Quadro 
4).  
Um teste estatístico não-paramétrico é baseado em um modelo que 
especifica somente condições muito gerais, como as observações serem 
independentes, e nenhuma a respeito da forma específica da distribuição da qual a 
amostra foi extraída (SIEGEL; CASTELLAN, 2006). Portanto, testes não-




de bancos na estatística de escala ordinal. Foi utilizado o programa SPSS 23.0 para 
efetuar os testes estatísticos a serem empregados na consecução dos objetivos de 
pesquisa. 
 
Nome do Teste Descrição Aplicação Proposta 
Teste de Shapiro-Wilk 
 
Teste para verificar se a distribuição de 
escores é significativamente diferente de 
uma distribuição normal. Um valor 
significativo indica um desvio de 
normalidade, mas esse teste é afetado por 
amostras grandes nas quais pequenos 
desvios da normalidade geram resultados 
significativos. 
Determinar se os testes 
estatísticos subseqüentes a 
serem realizados serão 
paramétricos ou não-
paramétricos para a 
amostra. 
Teste U de Mann-Whitney 
O teste pode ser usado para testar se dois 
grupos independentes foram extraídos de 
uma mesma população quando são obtidas 
mensurações ordinais para as variáveis 
estudadas. Alternativa útil para o teste 
paramétrico t. 
Testar as hipóteses H1 a 
H3, abrangendo 
comparações das 
participações nos FRAs 
entre bancos públicos e 
privados para cada ano 
entre 2012 e 2015. 
Análise de Variância de 
dois fatores de Friedman 
por postos (Anova de 
Friedman) 
Determina se os totais dos postos para 
cada condição ou variável diferem 
significativamente dos valores que seriam 
esperados devido ao acaso. Quando os 
dados de k amostras estão pelo menos em 
uma escala ordinal, o teste é usado para 
testar a hipótese nula de que as k amostras 
tenham sido extraídas da mesma 
população. 
Testar as hipóteses H4 a 
H6, abrangendo 
comparações das 
participações nos FRAs dos 
bancos públicos e privados 
no período de 2012 a 2015. 
Teste de Postos com sinal 
de Wilcoxon 
Infere mais peso a um par que mostra uma 
diferença grande entre as duas condições 
do que um par com uma diferença 
pequena. Teste útil para se afirmar qual 
membro de um par é "maior do que" e 
ordenar as diferenças de acordo com seus 
tamanhos absolutos. 
Quadro 4: Testes Estatísticos do Estudo 










4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Este capítulo apresenta os resultados e a discussão da pesquisa, o qual tem 
o objetivo de investigar a participação de financiamentos rurais e agroindustriais de 
bancos conforme o tipo de controle no país, no período de 2012 a 2015. 
Primeiramente é realizada a descrição da participação dos FRAs para os quatro 
anos (Seção 4.1), seguida pela comparação entre a participação dos FRAs de 
bancos públicos e privados em cada ano e a comparação entre a participação dos 
FRAs de bancos públicos e privados no período (Subseção 4.2). 
4.1 Descrição da Participação no Período Analisado 
Foram calculados três indicadores para as participações de FRAs para os 24 
bancos da amostra, em quatro anos, totalizando o cálculo de 288 indicadores (Vide 
Apêndice B). Na seqüência, são segmentadas as estatísticas descritivas desses 
indicadores para cada ano do período de análise.  
A Tabela 1 mostra a estatística descritiva para as participações de FRAs de 
acordo com os indicadores FRA/OC, FRA/ACRLP e FRA/AT, para o ano de 2012. A 
partir dos 288 indicadores apurados, foram calculados a média, a mediana, o 
mínimo, o máximo, o desvio padrão e o coeficiente de variação para os bancos 
públicos, bancos privados e para o total de bancos da amostra. 
Tabela 1: Estatística Descritiva para o Ano de 2012 
Indicador Amostra N Média Mediana Mínimo Máximo Variância DP CV 
FRA/OC 
Público 12 20,22% 12,15% 0,05% 85,92% 6,76% 26,00% 1,29 
Privado 12 21,96% 9,15% 1,02% 86,17% 10,04% 31,68% 1,44 
Total 24 21,09% 9,62% 0,05% 86,17% 8,04% 28,36% 1,34 
FRA/ACRLP 
Público 12 11,92% 3,58% 0,05% 53,76% 3,38% 18,38% 1,54 
Privado 12 8,09% 1,52% 0,21% 39,08% 1,76% 13,26% 1,64 
Total 24 10,00% 2,91% 0,02% 53,76% 2,50% 15,80% 1,58 
FRA/AT 
Público 12 11,75% 3,49% 0,02% 52,84% 3,31% 18,19% 1,55 
Privado 12 7,97% 1,43% 0,21% 38,89% 1,75% 13,24% 1,66 
Total 24 9,86% 2,79% 0,02% 52,84% 2,46% 15,68% 1,59 
Fonte: dados da pesquisa. 
Legenda: FRA/OC é o indicador de participação dos financiamentos rurais e agroindustriais na 
carteira de operações de crédito, FRA/ACRLP é o indicador de participação dos financiamentos rurais 
e agroindustriais nos ativos circulantes e realizáveis a longo prazo, FRA/AT é o indicador de 
participação dos financiamentos rurais e agroindustriais nos ativos totais, N é a quantidade de bancos 




de bancos públicos, 'Privado' refere-se a subamostra de bancos privados, e 'Total' refere-se a toda a 
amostra de bancos. 
 
Para o ano de 2012, a média do indicador FRA/OC da subamostra de bancos 
privados foi de 21,96% Para o indicador FRA/ACRLP, a média para bancos públicos 
foi de 11,92%. Já para o indicador FRA/AT, a média para bancos públicos de 
11,75%. Para os indicadores no ano de 2012, verifica-se que os bancos públicos 
apresentaram para FRA/OC, FRA/ACRLP e FRA/AT os respectivos coeficientes de 
variação 1,29; 1,54 e 1,55, o que indica uma menor variabilidade de dados com 
relação a média. 
De maneira análoga, a Tabela 2 mostra a estatística descritiva para as 
Participações de FRAs, de acordo com os indicadores FRA/OC, FRA/ACRLP e 
FRA/AT, para o período de 2013, pelo total de bancos e dividindo a amostra em 
bancos públicos e privados, de acordo com a coluna “Amostra”: 
Tabela 2: Estatística Descritiva para o Ano de 2013 
Indicador Amostra N Média Mediana Mínimo Máximo Variância DP CV 
FRA/OC 
Público 12 21,23% 10,78% 0,27% 88,41% 7,24% 26,91% 1,27 
Privado 12 23,09% 8,96% 0,49% 89,04% 10,51% 32,41% 1,40 
Total 24 22,16% 9,21% 0,27% 89,04% 8,50% 29,15% 1,32 
FRA/ACRLP 
Público 12 12,05% 3,97% 0,27% 51,79% 3,36% 18,32% 1,52 
Privado 12 8,88% 1,49% 0,49% 40,99% 2,07% 14,38% 1,62 
Total 24 10,46% 3,00% 0,27% 51,79% 2,62% 16,19% 1,55 
FRA/AT 
Público 12 11,89% 3,89% 0,27% 51,06% 3,31% 18,18% 1,53 
Privado 12 8,77% 1,44% 0,49% 40,80% 2,06% 14,36% 1,64 
Total 24 10,33% 2,80% 0,27% 51,06% 2,59% 16,10% 1,56 
Fonte: dados da pesquisa. 
Legenda: FRA/OC é o indicador de participação dos financiamentos rurais e agroindustriais na 
carteira de operações de crédito, FRA/ACRLP é o indicador de participação dos financiamentos rurais 
e agroindustriais nos ativos circulantes e realizáveis a longo prazo, FRA/AT é o indicador de 
participação dos financiamentos rurais e agroindustriais nos ativos totais, N é a quantidade de bancos 
da amostra, DP é o Desvio Padrão, CV é o Coeficiente de Variação, 'Público' refere-se a subamostra 
de bancos públicos, 'Privado' refere-se a subamostra de bancos privados, e 'Total' refere-se a toda a 
amostra de bancos. 
 
Para os indicadores no ano de 2013, verifica-se uma análise semelhante à de 
2012. De acordo com a Tabela 2, a média do indicador FRA/OC dos bancos 
privados foi de 23,09%, para o indicador FRA/ACRLP a média para bancos públicos 
foi de 12,05% e para o indicador FRA/AT, a média para bancos públicos foi de 
11,89%. O coeficiente de variação para bancos públicos nos indicadores FRA/OC, 
FRA/ACRLP e FRA/AT foram, respectivamente, de 1,27; 1,52 e 1,53, o que indica 




Assim como foi feito para os anos de 2012 e 2013, a Tabela 3 descreve a 
Participação dos FRAs, de acordo com os indicadores para o ano de 2014, dividindo 
a amostra da pesquisa em bancos públicos e privados: 
Tabela 3: Estatística Descritiva para o Ano de 2014 
Indicador Amostra N Média Mediana Mínimo Máximo Variância DP CV 
FRA/OC 
Público 12 20,94% 10,33% 0,24% 79,95% 6,11% 24,72% 1,18 
Privado 12 23,87% 10,29% 0,57% 88,63% 10,34% 32,15% 1,35 
Total 24 22,41% 10,33% 0,24% 88,63% 7,89% 28,09% 1,25 
FRA/ACRLP 
Público 12 12,40% 4,52% 0,24% 54,73% 3,40% 18,45% 1,49 
Privado 12 9,35% 1,60% 0,30% 40,79% 2,19% 14,81% 1,58 
Total 24 10,88% 2,78% 0,24% 54,73% 2,70% 16,44% 1,51 
FRA/AT 
Público 12 12,23% 4,46% 0,24% 53,96% 3,35% 18,29% 1,50 
Privado 12 9,24% 1,53% 0,29% 40,61% 2,19% 14,80% 1,60 
Total 24 10,74% 2,50% 0,24% 53,96% 2,67% 16,34% 1,52 
Fonte: dados da pesquisa. 
Legenda: FRA/OC é o indicador de participação dos financiamentos rurais e agroindustriais na 
carteira de operações de crédito, FRA/ACRLP é o indicador de participação dos financiamentos rurais 
e agroindustriais nos ativos circulantes e realizáveis a longo prazo, FRA/AT é o indicador de 
participação dos financiamentos rurais e agroindustriais nos ativos totais, N é a quantidade de bancos 
da amostra, DP é o Desvio Padrão, CV é o Coeficiente de Variação, 'Público' refere-se a subamostra 
de bancos públicos, 'Privado' refere-se a subamostra de bancos privados, e 'Total' refere-se a toda a 
amostra de bancos.  
 
A partir da Tabela 3, para o ano de 2014, a média do indicador FRA/OC 
bancos privados foi de 23,87%. A média do indicador FRA/ACRLP para bancos 
públicos foi de 12,40% Já para o indicador FRA/AT, a média para bancos públicos 
foi de 12,23%. Assim como em 2012 e 2013, para bancos públicos os coeficientes 
de variação dos indicadores FRA/OC, FRA/ACRLP e FRA/AT foram, 
respectivamente, 1,18; 1,49 e 1,50 o que indica uma menor variabilidade de dados 
com relação a média. 
. Assim como visto para os anos de 2012 a 2014, a Tabela 4, a seguir, 
descreve a estatística descritiva dos indicadores, para o ano de 2015, separando a 













Tabela 4: Estatística Descritiva para o Ano de 2015 
Indicador Amostra N Média Mediana Mínimo Máximo Variância DP CV 
FRA/OC 
Público 12 21,53% 11,35% 0,19% 81,47% 6,47% 25,44% 1,18 
Privado 12 23,36% 9,48% 0,60% 88,68% 10,22% 31,97% 1,37 
Total 24 22,45% 9,67% 0,19% 88,68% 7,99% 28,27% 1,26 
FRA/ACRLP 
Público 12 12,64% 4,26% 0,19% 54,85% 3,55% 18,84% 1,49 
Privado 12 9,15% 1,40% 0,30% 40,73% 2,18% 14,75% 1,61 
Total 24 10,89% 2,54% 0,19% 54,85% 2,77% 16,64% 1,53 
FRA/AT 
Público 12 12,49% 4,20% 0,19% 54,23% 3,50% 18,71% 1,50 
Privado 12 9,05% 1,33% 0,30% 40,55% 2,17% 14,73% 1,63 
Total 24 10,77% 2,33% 0,19% 54,23% 2,74% 16,56% 1,54 
Fonte: dados da pesquisa. 
Legenda: FRA/OC é o indicador de participação dos financiamentos rurais e agroindustriais na 
carteira de operações de crédito, FRA/ACRLP é o indicador de participação dos financiamentos rurais 
e agroindustriais no nos ativos circulantes e realizáveis a longo prazo, FRA/AT é o indicador de 
participação dos financiamentos rurais e agroindustriais nos ativos totais, N é a quantidade de bancos 
da amostra, DP é o Desvio Padrão, CV é o Coeficiente de Variação, 'Público' refere-se a subamostra 
de bancos públicos, 'Privado' refere-se a subamostra de bancos privados, e 'Total' refere-se a toda a 
amostra de bancos. 
 
Pela Tabela 4, para o ano de 2015, a média do indicador FRA/OC para 
bancos privados foi de 23,36%, a média do indicador FRA/ACRLP para bancos 
públicos foi de 12,64% e a média do indicador FRA/AT para bancos públicos foi de 
12,49%. No ano de 2015, para os bancos públicos, os coeficientes de variação para 
os indicadores FRA/OC, FRA/ACRLP e FRA/AT foram, respectivamente, 1,18; 1,49 
e 1,50, o que indica uma menor variabilidade de dados com relação a média. 
Os resultados encontrados apontaram indícios de que existem diferenças 
entre a participação dos FRAs nos ativos de bancos públicos e privados da amostra. 
Considerando o indicador FRA/OC, os bancos privados, em média, apresentaram 
certo predomínio. Por sua vez, considerando os indicadores FRA/ACRLP e FRA/AT, 
os bancos públicos exibiram, em média, certo predomínio. Para todos os 
indicadores, a homogeneidade da participação nos FRAs nos ativos dos bancos 
públicos foi predominante no período analisado, baseado nos coeficientes de 
variação.  É necessário, entretanto, o uso de estatística inferencial para verificar se 
tais indícios de diferenças das participações dos FRAs nos ativos dos bancos da 






4.2 Comparações das Participações de FRAs entre bancos 
públicos e privados em cada ano e no período 
Esta seção dispõe sobre comparações das participações de FRAs entre 
bancos públicos e privados em cada ano e no período. Tais comparações 
empregam a estatística inferencial e testes estatísticos. 
Para determinar os testes estatísticos a serem utilizados, é preciso conhecer 
se os dados obtidos seguem uma distribuição normal. Por esse motivo, foi aplicado 
o teste de Shapiro-Wilk na amostra, sendo considerado um nível de significância de 
5% para a determinação de normalidade na distribuição dos dados, sendo os 


























Tabela 5: Teste Shapiro-Wilk por Tipo de Controle 
Ano Indicador Amostra N GL Estatística Significância 
2012 
FRA/OC 
Público 12 12 0,66 0,00*** 
Privado 12 12 0,73 0,00*** 
Total 24 24 0,69 0,00*** 
FRA/ACRLP 
Público 12 12 0,66 0,00*** 
Privado 12 12 0,63 0,00*** 
Total 24 24 0,66 0,00*** 
FRA/AT 
Público 12 12 0,65 0,00*** 
Privado 12 12 0,63 0,00*** 
Total 24 24 0,66 0,00*** 
2013 
FRA/OC 
Público 12 12 0,67 0,00*** 
Privado 12 12 0,74 0,00*** 
Total 24 24 0,70 0,00*** 
FRA/ACRLP 
Público 12 12 0,65 0,00*** 
Privado 12 12 0,63 0,00*** 
Total 24 24 0,66 0,00*** 
FRA/AT 
Público 12 12 0,65 0,00*** 
Privado 12 12 0,62 0,00*** 
Total 24 24 0,66 0,00*** 
2014 
FRA/OC 
Público 12 12 0,68 0,00*** 
Privado 12 12 0,78 0,01*** 
Total 24 24 0,72 0,00*** 
FRA/ACRLP 
Público 12 12 0,65 0,00*** 
Privado 12 12 0,65 0,00*** 
Total 24 24 0,67 0,00*** 
FRA/AT 
Público 12 12 0,64 0,00*** 
Privado 12 12 0,65 0,00*** 
Total 24 24 0,67 0,00*** 
2015 
FRA/OC 
Público 12 12 0,67 0,00*** 
Privado 12 12 0,78 0,01*** 
Total 24 24 0,72 0,00*** 
FRA/ACRLP 
Público 12 12 0,64 0,00*** 
Privado 12 12 0,65 0,00*** 
Total 24 24 0,67 0,00*** 
FRA/AT 
Público 12 12 0,64 0,00*** 
Privado 12 12 0,65 0,00*** 
Total 24 24 0,67 0,00*** 
Fonte: dados da pesquisa. 
Legenda: FRA/OC é o indicador de participação dos financiamentos rurais e agroindustriais na 
carteira de operações de crédito, FRA/ACRLP é o indicador de participação dos financiamentos rurais 
e agroindustriais nos ativos circulantes e realizáveis a longo prazo, FRA/AT é o indicador de 
participação dos financiamentos rurais e agroindustriais nos ativos totais, N é a quantidade de bancos 
da amostra, GL são os graus de liberdade, 'Público' refere-se a subamostra de bancos públicos, 
'Privado' refere-se a subamostra de bancos privados, e 'Total' refere-se a toda a amostra de bancos. 
Observação: ***significativo a 1%. 
 
A Tabela 5 ilustra a segmentação da amostra por tipo de controle, bancos 
públicos, privados e total da amostra, em cada ano, para os indicadores de FRA/OC, 
FRA/ACRLP, FRA/AT. A coluna GL apresenta os graus de liberdade e a coluna 
‘Estatística’ apresenta a estatística do teste Shapiro-Wilk. Como é mostrado na 




ou iguais a 1% para todos os casos, o que indica que as distribuições de todos os 
indicadores não são normais para todas as subamostras e amostra de bancos e 
para todo o período. Devido a esses resultados, foram aplicados testes não 
paramétricos para a análise dos dados. 
Para verificar, em cada ano, se existem diferenças entre a participação dos 
FRAs nas operações de crédito, nos ativos circulantes e realizáveis a longo prazo e 
nos ativos totais de bancos públicos e privados, foi aplicado o Teste U de Mann-
Whitney, comparando os indicadores FRA/OC, FRA/ACRLP e FRA/AT para os 
bancos públicos e privados em cada ano. Os resultados são mostrados na Tabela 6. 
 
Tabela 6: Resultados do Teste U de Mann-Whitney 
Ano Indicador N Posto Médio Estatística Significância Decisão 
Público Privado 
2012 
FRA/OC 24 13,25 11,75 63 0,63 Não Rejeitar Ho 
FRA/ACRLP 24 14,25 10,75 51 0,24 Não Rejeitar Ho 
FRA/AT 24 14,33 10,67 50 0,22 Não Rejeitar Ho 
2013 
FRA/OC 24 13,00 12,00 66 0,76 Não Rejeitar Ho 
FRA/ACRLP 24 14,33 10,67 50 0,22 Não Rejeitar Ho 
FRA/AT 24 14,33 10,67 50 0,22 Não Rejeitar Ho 
2014 
FRA/OC 24 12,75 12,25 69 0,89 Não Rejeitar Ho 
FRA/ACRLP 24 14,42 10,58 49 0,20 Não Rejeitar Ho 
FRA/AT 24 14,50 10,50 48 0,18 Não Rejeitar Ho 
2015 
FRA/OC 24 13,08 11,92 65 0,71 Não Rejeitar Ho 
FRA/ACRLP 24 14,42 10,58 49 0,20 Não Rejeitar Ho 
FRA/AT 24 14,50 10,50 48 0,18 Não Rejeitar Ho 
Fonte: dados da pesquisa. 
Legenda: FRA/OC é o indicador de participação dos financiamentos rurais e agroindustriais na 
carteira de operações de crédito, FRA/ACRLP é o indicador de participação dos financiamentos rurais 
e agroindustriais nos ativos circulantes e realizáveis a longo prazo, FRA/AT é o indicador de 
participação dos financiamentos rurais e agroindustriais nos ativos totais, N é a quantidade de bancos 
da amostra, ‘Posto Médio’ refere-se a média da soma de postos do grupo da amostra, 'Público' refere-
se a subamostra de bancos públicos, 'Privado' refere-se a subamostra de bancos privados. 
 
A Tabela 6 mostra que as significâncias de todos os Testes U de Mann-
Whitney indicaram valores superiores a 0,05. Dessa forma, pelos resultados dos 
testes U de Mann-Whitney aceita-se a hipótese nula de que não existem diferenças 
entre a participação dos FRAs nas operações de crédito, nos ativos circulantes e 
realizáveis a longo prazo e nos ativos totais de bancos públicos e privados, durante 
os anos de 2012 a 2015, em um nível de significância de 5%. 
Assim, apesar de a estatística descritiva da amostra, exibida na subseção 
4.1, sugerir diferenças, quando comparamos a participação dos FRAs nos ativos de 
bancos públicos e privados, para cada ano do período estudado a estatística 




diferenças significativas entre as referidas participações, em um nível de 
significância de 5%. 
 Na seqüência busca-se empregar a Anova de Friedman para verificar se 
existem diferenças entre a participação dos FRAs nas operações de crédito, nos 
ativos circulantes e realizáveis a longo prazo e nos ativos totais de bancos públicos 
e privados, comparando os resultados de cada indicador no período de 2012 a 2015. 
A Tabela 7 apresenta os resultados dos testes da Anova de Friedman com a 
segmentação da amostra por tipo de controle. 
 
Tabela 7: Teste Anova de Friedman com Segmentação da Amostra 
Indicador Amostra N Estatística GL Significância Decisão 
FRA/OC 
Público 12 1,9 3 0,59 Não Rejeitar Ho 
Privado 12 7,3 3 0,06 Rejeitar Ho* 
Total 24 6,4 3 0,09 Rejeitar Ho* 
FRA/ACRLP 
Público 12 0,9 3 0,82 Não Rejeitar Ho 
Privado 12 5,9 3 0,12 Não Rejeitar Ho 
Total 24 4,2 3 0,24 Não Rejeitar Ho 
FRA/AT 
Público 12 0,9 3 0,82 Não Rejeitar Ho 
Privado 12 5,9 3 0,12 Não Rejeitar Ho 
Total 24 4,2 3 0,24 Não Rejeitar Ho 
Fonte: dados da pesquisa. 
Legenda: FRA/OC é o indicador de participação dos financiamentos rurais e agroindustriais na 
carteira de operações de crédito, FRA/ACRLP é o indicador de participação dos financiamentos rurais 
e agroindustriais nos ativos circulantes e realizáveis a longo prazo, FRA/AT é o indicador de 
participação dos financiamentos rurais e agroindustriais nos ativos totais, ‘N’ é a quantidade de 
bancos da amostra, ‘GL’ são os graus de liberdade,  'Público' refere-se a subamostra de bancos 
públicos, 'Privado' refere-se a subamostra de bancos privados e 'Total' refere-se a toda a amostra de 
bancos. 
Observação: * significativo a 10%. 
 
De forma a complementar a Tabela 7, foram gerados gráficos ilustrando os 
resultados dos postos médios do teste Anova de Friedman para o período de 
análise. As linhas 2012 a 2015 apresentam os postos médios para cada um dos 
anos para bancos públicos, bancos privados e da amostra total. A análise dos 
postos médios deve ser feita na vertical, comparando-se o mesmo segmento de 
listagem nos anos de 2012 a 2015. 
Conforme descrito na Tabela 7, os dados da coluna Estatística e Significância 
apresentam para os indicadores FRA/ACRLP e FRA/AT os mesmos valores se 
forem feitas comparações entre as subamostras. Em virtude da mesma ocorrência 
para os resultados dos postos médios de cada amostra, a Figura 3 revela os 





Figura 3: Comportamento dos Postos Médios com base no Teste Anova de Friedman 
Fonte: dados da pesquisa. 
Legenda: FRA/OC é o indicador de participação dos financiamentos rurais e agroindustriais na 
carteira de operações de crédito, FRA/ACRLP é o indicador de participação dos financiamentos 
rurais e agroindustriais nos ativos circulantes e realizáveis a longo prazo, FRA/AT é o indicador de 
participação dos financiamentos rurais e agroindustriais nos ativos totais, ‘Posto Médio’ refere-se a 
média da soma de postos do grupo da amostra, 'Público' refere-se a subamostra de bancos públicos, 
'Privado' refere-se a subamostra de bancos privados e 'Total' refere-se a toda a amostra de bancos. 
 
De acordo com a Tabela 7, os resultados da Anova de Friedman 
considerando os indicadores FRA/ACRLP e FRA/AT apresentaram significâncias 
superiores a 5%, indicando que não houve diferenças significativas entre as 
participações de FRAs no ativo circulante e realizável a longo prazo, bem como no 
ativo total de todas as subamostras e amostras de bancos, no período de 2012 a 
2015. De forma similar, os resultados da Anova de Friedman para o indicador 
FRA/OC apresentou significância superior a 5% para bancos públicos, indicando que 
não houve diferenças significativas entre as participações de FRAs nas operações 
de créditos de bancos públicos no mesmo período.  
Adicionalmente, a Tabela 7 mostra que para o indicador FRA/OC, 
considerando a subamostra de bancos privados e a amostra total de bancos, as 
significâncias dos testes de Anova de Friedman foram, respectivamente, 0,06 e 0,09, 




casos, para um nível de significância de 5%. Porém, se for considerado um nível de 
significância de 10%, as duas significâncias citadas neste parágrafo sugerem a 
rejeição da hipótese nula, permitindo afirmar que houve diferenças no indicador 
FRA/OC para bancos privados e total da amostra no período de 2012 a 2015. 
A Tabela 8 a seguir apresenta o resultado dos pós-testes, realizados com 
base no Teste de postos com sinal de Wilcoxon, empregando comparações 
múltiplas de pares de anos para auxiliar na identificação das diferenças significativas 
a 10%, evidenciadas na Tabela 7 e sinalizadas previamente com base na Anova de 
Friedman.  
 
Tabela 8: Pós-testes com base nos Testes de postos com sinal de Wilcoxon 







Est. Sig. Decisão 
FRA/OC 
Privado 12 
2012-2013 8 4 63 0,06 Rejeitar Ho* 
2012-2014 10 2 75 0,01 Rejeitar Ho*** 
2012-2015 8 4 64 0,05 Rejeitar Ho* 
2013-2014 10 2 69 0,02 Rejeitar Ho** 
2013-2015 7 5 46 0,58 Não Rejeitar Ho 
2014-2015 6 6 30 0,48 Não Rejeitar Ho 
Total 24 
2012-2013 18 6 244 0,01 Rejeitar Ho*** 
2012-2014 17 7 228 0,03 Rejeitar Ho** 
2012-2015 14 10 216 0,06 Rejeitar Ho* 
2013-2014 17 7 201 0,15 Não Rejeitar Ho 
2013-2015 13 11 171 0,55 Não Rejeitar Ho 
2014-2015 14 10 169 0,59 Não Rejeitar Ho 
Fonte: dados da pesquisa. 
Legenda: FRA/OC é o indicador de participação dos financiamentos rurais e agroindustriais na 
carteira de operações de crédito, N é a quantidade de bancos da amostra, ‘Est.’ refere-se a 
Estatística, ‘Sig.’ é a Significância, 'Privado' refere-se a subamostra de bancos privados e 'Total' 
refere-se a toda a amostra de bancos. 
Observações: *significativo a 10%, ** significatico a 5%, ***significativo a 1%. 
 
A Tabela 8 mostra que o resultado do pós-teste indica diferenças 
significativas no indicador FRA/OC para bancos privados em pares de anos 
específicos. Ao comparar os anos 2012-2013 houve diferenças no nível de 
significância 0,06 < 0,1, ou seja, rejeita-se a hipótese nula a 10%. Ao comparar os 
pares de anos 2012-2014 a significância foi 0,01, ou seja, rejeitou-se a hipótese nula 
no nível de 1%. Houve diferenças, também, ao se comparar os pares de anos 2012-
2015, no nível de significância de 5%, em 2013-2014 a significância foi 0,02 < 0,05, 
ou seja, rejeitou-se a hipótese nula no nível de 5%. Já para 2013-2015 e 2014-2015, 
não se rejeita a hipótese nula, ou seja, para esses dois últimos pares de anos não 




Conforme a Tabela 8, sendo utilizado o mesmo indicador FRA/OC para o total 
da amostra, ao comparar o par de anos 2012-2013 verificou-se a significância do 
teste no valor 0,01, ou seja, rejeita-se a hipótese nula no nível de significância de 
1%. Já o par de anos 2012-2014 apresentou resultado do teste com significância de 
0,03 < 0,05, ou seja a hipótese nula foi rejeitada no nível de 5%. Houve, também, 
diferenças entre o par de anos 2012-2015 no nível de significância de 0,06 < 0,1, e, 
portanto, rejeita-se a hipótese nula no nível de 10%. Considerando os três pares de 
anos 2013-2014, 2013-2015 e 2014-2015 não se rejeitou a hipótese nula, ou seja, 
não existiram diferenças significativas. 
Assim, apesar de a estatística descritiva da seção 4.1 indicar diferenças nos 
indicadores FRA/OC, FRA/ACRLP e FRA/AT entre 2012 e 2015, constata-se nos 
resultados da estatística inferencial, com base no Teste U de Mann-Whitney, 
evidenciado na Tabela 6, que tais diferenças não foram significativas em um nível de 
significância de 5% para cada ano considerado. 
Por sua vez, conforme o Teste da Anova de Friedman exibido na Tabela 7 e 
seu pós-teste realizado na Tabela 8, verificam-se diferenças significativas de 
participação no indicador FRA/OC num nível de significância de 10% para bancos 
privados e total da amostra no período de 2012 a 2015, confirmando parcialmente a 
hipótese H4, em que há diferença na participação dos financiamentos rurais e 
agroindustriais em relação às operações de crédito para os bancos privados da 
amostra no referido período. 
Conforme os estudos abordados na Seção 2.2, os indicadores econômico-
financeiros são empregados para se comparar e mensurar a participação de 
empréstimos e financiamentos na carteira de crédito de bancos, como nos estudos 
de Campos, Souza e Matos (2013), Araújo e Silva (2011) e Dantas, Medeiros e 
Paulo (2011). Para este estudo empregou-se indicadores relacionados a 
participação dos FRAs nos ativos dos bancos, abrangidos entre os indicadores de 
liquidez e de empréstimos citados na Figura 2 do referencial teórico. Os resultados, 
em geral, não indicaram a verificação de diferenças nas participações dos FRAs por 




5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Este capítulo apresenta as conclusões e as recomendações deste estudo, 
que teve como objetivo geral analisar a participação de financiamentos rurais e 
agroindustriais nos ativos dos bancos públicos e privados atuantes no Brasil, no 
período de 2012 a 2015. Foi realizado estudo descritivo com abordagem 
quantitativa. Com base no referencial teórico e na realização de pesquisa empírica 
foi possível atender o objetivo geral e os objetivos específicos desta pesquisa, 
propostos nas Seções 1.2 e 1.3. 
O primeiro objetivo específico deste trabalho foi associar o estudo da 
participação dos financiamentos rurais e agroindustriais à análise econômico-
financeira de bancos. Este objetivo foi atendido no Capítulo 2, que trata do 
Referencial Teórico, mais especificamente no final da Seção 2.2, em que é feita uma 
descrição de estudos relativos às participações de operações de crédito nos ativos 
de bancos. Ao final da Seção 2.2 é apresentada ainda a Figura 2, que mostra como 
os financiamentos rurais e agroindustriais estão inseridos no contexto dos 
indicadores econômico-financeiros associados a empréstimos/financiamentos de 
bancos e índices de liquidez de bancos. 
O segundo objetivo específico desta pesquisa foi apurar, para cada banco, a 
participação dos financiamentos rurais e agroindustriais nas operações de crédito, 
nos ativos circulantes e realizáveis a longo prazo e nos ativos totais, no período de 
2012 a 2015. Este objetivo foi atendido no Capítulo 4, na Seção 4.1. Por meio da 
aplicação da estatística descritiva. As Tabelas 1 a 4 descreveram os indicadores de 
participação entre bancos públicos e privados da amostra, para os anos de 2012 a 
2015. Os resultados encontrados apontaram indícios de que existem diferenças 
entre a participação entre bancos públicos e privados da amostra.  
Considerando o indicador da participação de financiamentos rurais e 
agroindustriais sobre operações de crédito, apurou-se certo predomínio, em média, 
da participação dos bancos privados. Por sua vez, considerando os demais 
indicadores (participação dos financiamentos rurais e agroindustriais nos ativos 
circulantes e realizáveis a longo prazo, bem como participação dos financiamentos 





O terceiro objetivo específico do trabalho foi comparar a participação dos 
financiamentos rurais e agroindustriais nas operações de crédito, nos ativos 
circulantes e realizáveis a longo prazo e nos ativos totais de bancos públicos e 
privados para cada ano de 2012 a 2015. Este objetivo foi atendido no Capítulo 4, 
através da aplicação de estatística inferencial com base nos testes U de Mann-
Whitney. Os resultados dos testes foram discutidos na Seção 4.2 e exibidos na 
Tabela 6. Com base nos resultados, todos os indicadores não apresentaram 
diferenças significativas entre a participação entre bancos públicos e privados, em 
um nível de significância de 5%. 
Por fim, o quarto objetivo específico deste estudo foi comparar a participação 
dos financiamentos rurais e agroindustriais nas operações de crédito, nos ativos 
circulantes e realizáveis a longo prazo e nos ativos totais de bancos públicos e 
privados no período de 2012 a 2015. Este objetivo foi atendido no Capítulo 4, Seção 
4.2, que trata de comparações das participações por período, sendo apresentados 
os resultados dos testes da Anova de Friedman na Tabela 7, complementada pelos 
Testes de Postos com Sinal de Wilcoxon na Tabela 8.  
Os resultados obtidos indicam que as diferenças nos indicadores não se 
mostraram significativas de 2012 a 2015, num nível de significância de 5%. Porém, 
se considerado um nível de significância de 10%, rejeitou-se a hipótese nula para os 
indicadores FRA/OC para bancos privados e da amostra total. Por esse motivo foi 
aplicado o Teste de Postos com Sinal de Wilcoxon somente para os dois resultados 
que apresentaram rejeição no teste anterior, verificando-se diferenças para bancos 
privados de 2012-2014 e para amostra total de 2012-2013, num nível de 
significância de 1% nesses períodos. 
Sendo atendidos todos os objetivos específicos, foi possível responder o 
objetivo geral da pesquisa descrito na Seção 1.2 deste estudo, no primeiro parágrafo 
da Seção 4 e no primeiro parágrafo desta conclusão. Após análise dos 288 
indicadores, de uma maneira geral não houve diferenças na participação dos 
financiamentos rurais e agroindustriais nos ativos de bancos públicos e privados, 
analisando os anos de 2012 a 2015.  
Embora a estatística descritiva tenha apresentado indícios de diferenças na 
participação dos FRAs  nos ativos de bancos públicos e privados, os resultados da 
estatística inferencial indicaram, em geral, que essas diferenças não foram 




FRA/ACRLP e FRA/AT. Apenas para o caso do indicador FRA/OC no intervalo entre 
2012-2014 para bancos privados e 2012-2013 para a amostra total foram 
constatadas diferenças pontuais. 
Quanto às hipóteses de pesquisa, os resultados discutidos no Capítulo 4 
levaram à rejeição das hipóteses H1, H2, H3, H5 e H6, ou seja, os testes indicaram 
não haver diferenças de participação dos financiamentos rurais e agroindustriais dos 
bancos de ano a ano e no período de 2012 a 2015. Conforme constatados no teste 
Anova de Friedman e nos testes de Postos com sinal de Wilcoxon, os resultados 
geram uma exceção, a aceitação parcial da hipótese H4, de que há diferenças 
significativas nas participações dos FRAs nas operações de crédito de bancos 
públicos e privados no período de 2012 a 2015. Mais especificamente, para bancos 
privados e para a amostra total foram apresentadas diferenças significativas a um 
nível de 10%. No entanto, sendo considerado o nível de significância de 5%, não 
houve diferenças e rejeita-se, também, a hipótese H4.  
Este estudo contribui para melhor entender a participação dos FRAs nas 
carteiras de crédito de bancos públicos e privados e fomentar seu estudo. Além 
disso, colabora para pesquisas no setor bancário na área de crédito rural, e pode 
auxiliar na tomada de decisões de gerentes, diretores, investidores, ao governo e 
agentes econômicos de modo geral. A pesquisa contribui, ainda, para elucidar e 
esclarecer a participação dos financiamentos rurais na carteira de créditos dos 
bancos no Brasil. 
As áreas de Crédito Rural e Contabilidade Cosif são abrangentes, porém 
pesquisas em ambas as áreas ainda são escassas. Algumas delimitações 
encontradas podem contribuir, também, para auxiliar pesquisas futuras. Seguem as 
delimitações verificadas no presente estudo: 
 O tratamento foi realizado sobre as aplicações de recursos e não faz 
considerações sobre a origem de tais recursos; 
 Os dados do BNDES não constam na amostra, a qual considerou a 
acessibilidade dos dados;  
 Não foi retirado os recursos de repasse de fontes públicas, como do BNDES 
e Fundos Constitucionais; 
 Não faz considerações sobre a provisão de FRAs; 




 Não retira as renegociações relativas aos FRAs e as operações de 
securitização.da amostra, caso estejam inseridas nas faixas contábeis 
estudadas.. 
Esta pesquisa trata de um tema na área de bancos e indicadores econômico-
financeiros, considerando uma amostra delimitada de bancos públicos e privados, 
com referência aos dados de um período definido e tendo como base em três 
indicadores de participação dos financiamentos rurais e agroindustriais nos ativos de 
bancos. Como sugestão, pode-se realizar pesquisas: 
 Em outros setores da economia; 
 Em diferentes períodos de tempo; 
 Considerando a análise dos indicadores para o segmento de cooperativas de 
crédito atuantes no País; 
 Pelo tratamento de outros indicadores econômico-financeiros, como por 
exemplo: análise de indicadores sobre a concentração de financiamentos por 
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Apêndice A: Resultado do Plano Agrícola 2013/2014 
Fontes de recursos ou programas 
Aplicações de  
jul/13 a jun/14 
em milhões R$ 
% Previsto no  
Plano Safra 
2013/2014 
1. Custeio e Comercialização 115.540,6 118,3 
1.1  Juros controlados 90.021,0 109,5 
Rec.Obrigatório MCR 6-2 (5,5% a.a.) 48.076,7 113,0 
Poupança Rural MCR 6-4 (5,5% a.a.) 25.131,7 106,4 
Recursos Próprios  (5,5%aa) - - 
FUNCAFE (5,5% a. a.) 2.155,2 67,8 
PRONAMP Rural (4,5% a.a.) 11.459,9 142,4 
- Banco do Brasil 9.026,9 188,1 
- Bancos Cooperativos  e BASA 1.728,6 288,1 
- Sistema BNDES 16,6 16,6 
- Rec.Obrigatório MCR 6-2  - Outros Bancos 687,7 27,0 
Fundos Constitucionais (3,5% a.a) 1.843,6 78,5 
Estocagem de Alcool (7,7% a.a.) 1.353,9 67,7 
1.2  Juros livres 25.519,6 165,7 
Poupança Rural (MCR 6-4) 4.183,2 104,6 
Recursos Livres 4.165,1 148,8 
CPR Aval/Compra 1.912,1 191,2 
BB-Agroindustrial (MCR 6-4 e LCA) 15.259,2 210,5 
Recursos Externos - 63 Rural - - 
2. Investimento 41.768,6 108,7 
2.1 Programas do BNDES 24.972,3 100,5 
Moderfrota (5,5% a.a.) 19,4 12,1 
Moderagro (5,5% a.a.) 519,1 94,4 
Moderinfra (3,5% e 5,5% a.a.) 226,0 41,1 
Programa ABC -  (5,0% a.a.) 2.779,1 61,8 
-  BNDES 279,1 55,8 




Prodecoop ( 5,5% a.a.) 757,8 216,5 
Moderfrota Pronamp (5,0% a.a.) - - 
Procap - Agro ( 5,5% a.a e 6,5% a.a.) 2.620,1 80,9 
PSI-BK (4,5% e 6,0% a.a.) 12.605,5 180,1 
-  Rural 11.978,5 199,6 
- Cerealistas 627,0 62,7 
PCA (3,5% a.a.) 3.862,2 110,3 
-  BNDES 1.245,5 71,2 
-  Banco do Brasil 2.616,7 149,5 
Inovagro (3,5% a.a.) 82,0 8,2 
Prorenova/Setor Sucro-alcoleiro (5,5% a.a) 1.501,0 37,5 
2.2 Demais fontes/programas 16.796,3 123,6 
Fundos Constitucionais (3,5% a.a.) 4.541,3 157,9 
Pronamp ( 4,5% a.a.) 5.318,1 103,1 
-  Banco do Brasil 3.735,6 143,7 
-  Bancos Cooperativos e BASA 617,2 1.234,4 
-  Rec.Obrigatório MCR 6-2  - Outros 
Bancos 
890,0 80,2 
-  BNDES 75,3 5,4 
Recursos Externos - 63 Rural - - 
Rec.Obrigatório MCR 6-2 (5,5% a.a.) 5.124,1 102,5 
Poupança Rural (MCR 6-4) Livre 509,1 1.018,1 
Recursos Livres 1.078,8 - 
Recursos Próprios  - Bancoob (5,5% a.a.) 224,9 45,0 
3. AGRICULTURA EMPRESARIAL (1+2) 157.309,1 115,6 
4. Agricultura Familiar (PRONAF) 22.283,4 106,1 
5. AGRICULTURA TOTAL (3+4) 179.592,5 114,3 
Fontes: Adaptado pelo autor, a partir de informações do BCB, BNDES, BB, BNB, BASA, BANCOOB, 









Apêndice B: 288 Indicadores utilizados na pesquisa de acordo com a amostra 
de dados no período de análise 
Período 2012-2013 2012 2013 
Amostra Banco Nº FRA/OC FRA/ACRLP FRA/AT FRA/OC FRA/ACRLP FRA/AT 
Bancos 
Privados 
1 84,01% 28,80% 28,65% 84,83% 31,43% 31,30% 
2 8,71% 0,21% 0,21% 10,09% 0,28% 0,27% 
3 9,59% 2,46% 2,01% 10,20% 2,82% 2,31% 
4 9,88% 1,96% 1,92% 8,75% 1,63% 1,60% 
5 86,17% 39,08% 38,89% 89,04% 40,99% 40,80% 
6 1,02% 0,54% 0,53% 0,49% 0,27% 0,26% 
7 44,25% 18,51% 18,44% 48,95% 23,07% 23,00% 
8 2,88% 0,77% 0,73% 5,61% 1,36% 1,29% 
9 3,58% 1,09% 0,95% 3,98% 1,13% 1,02% 
10 2,13% 0,28% 0,27% 4,41% 0,61% 0,58% 
11 9,64% 3,08% 2,83% 9,18% 2,65% 2,50% 
12 1,67% 0,30% 0,25% 1,61% 0,30% 0,25% 
Bancos 
Públicos 
1 11,94% 3,22% 3,12% 12,31% 3,18% 3,09% 
2 13,02% 2,82% 2,76% 17,44% 3,73% 3,65% 
3 12,37% 9,42% 9,35% 9,10% 7,53% 7,38% 
4 85,92% 53,76% 52,84% 88,41% 51,79% 51,06% 
5 28,01% 12,02% 11,51% 30,78% 13,89% 13,40% 
6 4,73% 2,52% 2,45% 4,74% 2,22% 2,16% 
7 0,35% 0,20% 0,20% 0,27% 0,16% 0,15% 
8 8,38% 3,94% 3,86% 9,25% 4,21% 4,13% 
9 14,97% 4,97% 4,94% 15,81% 4,83% 4,79% 
10 58,03% 47,16% 47,04% 60,67% 49,20% 49,10% 
11 4,87% 3,01% 2,92% 5,53% 3,63% 3,52% 
12 0,05% 0,02% 0,02% 0,43% 0,24% 0,23% 
Período 2014-2015 2014 2015 
Amostra Banco Nº FRA/OC FRA/ACRLP FRA/AT FRA/OC FRA/ACRLP FRA/AT 
Bancos 
Privados 
1 85,44% 31,71% 31,60% 86,35% 32,01% 31,88% 
2 11,25% 0,36% 0,36% 15,25% 0,31% 0,31% 
3 11,24% 3,00% 2,49% 9,59% 2,54% 2,20% 
4 11,64% 2,10% 2,05% 9,46% 1,85% 1,81% 
5 88,63% 40,79% 40,61% 88,68% 40,73% 40,55% 
6 0,57% 0,30% 0,29% 0,60% 0,30% 0,30% 
7 49,92% 27,76% 27,68% 43,54% 26,36% 26,33% 
8 5,18% 1,08% 1,00% 4,22% 0,75% 0,71% 
9 4,70% 1,11% 1,01% 4,46% 0,94% 0,85% 
10 4,61% 0,57% 0,55% 4,17% 0,46% 0,44% 
11 9,33% 2,55% 2,45% 9,49% 2,53% 2,43% 
12 3,91% 0,89% 0,78% 4,56% 0,95% 0,85% 
Bancos 
Públicos 
1 10,43% 2,57% 2,51% 11,28% 2,04% 2,00% 
2 25,69% 6,59% 6,46% 26,62% 8,47% 8,27% 
3 9,76% 7,98% 7,84% 11,42% 8,74% 8,61% 
4 79,95% 54,73% 53,96% 81,47% 54,85% 54,23% 
5 31,34% 14,03% 13,55% 31,47% 13,67% 13,19% 
6 4,96% 2,30% 2,24% 4,25% 2,27% 2,22% 
7 0,24% 0,13% 0,13% 0,19% 0,12% 0,11% 




9 13,88% 4,29% 4,26% 14,49% 4,29% 4,27% 
10 58,27% 47,15% 47,03% 61,15% 49,22% 49,11% 
11 5,74% 3,82% 3,67% 5,12% 3,21% 3,08% 
12 0,86% 0,47% 0,46% 1,18% 0,63% 0,62% 
Fonte: dados da pesquisa, elaborados a partir do arquivo Balancete Patrimonial, BCB (2016) 
Legenda: FRA/OC é o indicador de participação dos financiamentos rurais e agroindustriais na 
carteira de operações de crédito, FRA/ACRLP é o indicador de participação dos financiamentos rurais 
e agroindustriais nos ativos circulantes e realizáveis a longo prazo, FRA/AT é o indicador de 
participação dos financiamentos rurais e agroindustriais nos ativos totais, 'Público' refere-se a 
subamostra de bancos públicos, 'Privado' refere-se a subamostra de bancos privados, 'Banco Nº' 
































Anexo I: Contas Contábeis por Operações de Crédito - Cosif 
 
 
